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APRESENTAÇÃO 

Por meio da aprovação do Requerimento nº 6, de 2017, do Senador 

Tasso Jereissati, e do Requerimento nº 11, de 2017, de minha autoria, foi 

designado um Grupo de Trabalho da Comissão de Assuntos Econômicos 

(CAE) destinado a Avaliar a Funcionalidade do Sistema Tributário Nacional 

(STN). 

Ressalte-se que essa iniciativa tem fulcro no atendimento ao disposto 

no inciso XV do art. 52 da Constituição da República Federativa do Brasil 

(CF), assim como nos arts. 393-A a 393-F do Regimento Interno do Senado 

Federal (RISF).  

Nesses termos, compete ao Senado Federal proceder uma avaliação 

periódica da funcionalidade do STN, em sua estrutura e seus componentes, 

sendo a CAE o órgão da Casa especificamente incumbido dessa tarefa, 

conforme reza o art. 99-A do RISF. 

Para tanto, o Grupo se propôs a realizar um diagnóstico sucinto da 

referida funcionalidade, levando em conta aspectos tais como a 

complexidade e a qualidade da legislação vigente, os custos de conformidade 

com as normas tributárias, a qualidade dos tributos, a carga tributária como 

um todo e as renúncias fiscais. 

Na consecução do seu objetivo, o Grupo promoveu uma audiência 

pública, na qual debateram-se os aspectos disfuncionais do Sistema 

Tributário, particularmente na medida em que se coloca como empecilho ao 

pleno desenvolvimento do país, seja distorcendo a alocação de recursos ou 

ainda prejudicando a competitividade.  

Os especialistas convidados para a audiência, realizada no dia 9 de 

maio de 2017, foram os senhores Bernard Appy, economista e presidente do 

Centro de Cidadania Fiscal (C.CiF), Jorge Antonio Deher Rachid, Secretário 

da Receita Federal do Brasil (SRF), e José Roberto Rodrigues Afonso, 

especialista em Finanças Públicas e professor de Mestrado do Instituto 

Brasiliense de Direto Público (IDP). 

O presente relatório procura fazer uma síntese do debate e das 

contribuições recebidas das Senadoras e dos Senadores, bem como dos 

eminentes especialistas convidados, sistematizando os principais pontos de 

interesse da matéria. Como acreditamos ficará claro, os temas aqui expostos 
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e dissecados não concluem o debate. Muito pelo contrário, apenas apontam 

os desafios que permanecem postos, para cuja superação deverão somar-se 

esforços de amplos setores da sociedade, ficando o Congresso Nacional  

desafiado a transformá-las nas inovações normativas capazes de modernizar 

nosso combalido Sistema Tributário. 

Agradeço, por fim, a todos e todas que contribuíram para a realização 

desse importante trabalho. 

 

Senador RICARDO FERRAÇO  
Coordenador do Grupo de Trabalho 

 

Brasília, 03 de outubro de 2017. 
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RELATÓRIO  

Funcionalidade do Sistema Tributário 

 e Desempenho das Administrações Tributárias 

 

I ï INTRODUÇÃO  

A Constituição Federal, em seu art. 37, inciso XXII, define como 

compet°ncia exclusiva do Senado Federal: ñ... avaliar periodicamente a 

funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, em sua estrutura e seus 

componentes, e o desempenho das administra­»es tribut§riasò. 

Para atender tão importantes atribuições, aliás, decorrentes da Emenda 

Constitucional nº 42, de 2013, este relatório propõe-se a apresentar uma 

versão atualizada da situação da funcionalidade do sistema e do desempenho 

dos fiscos. 

Não custa recordar que, anos atrás, esta mesma Comissão de Assuntos 

Econômicos (CAE), tendo à frente dos trabalhos os Senadores Tasso 

Jereissati e Francisco Dornelles, também promoveu avaliação que concluiu 

pela proposição de uma estratégia para construção de um novo sistema 

tributário. Ou seja, se pretendia ir além de uma reforma, uma vez que 

apuraram tantas distorções e desequilíbrios, do padrão de tributação até o 

pacto federativo, que defenderam a construção de um novo sistema, até 

porque o vigente foi alicerçado em emenda constitucional do final de 1965. 

Como é sabido, não se promoveu sequer uma reforma, nem mesmo do 

tão criticado imposto estadual de mercadorias (ICMS), quanto menos se 

avançou para criar um novo sistema. É interessante retomar o trabalho de 

avaliação. Já se pode antecipar que a situação atual é ainda pior do que a 

examinada anos atrás pois, na época, se apontavam várias distorções e 

desequilíbrios no sistema, mas ao menos uma virtude era inegável e enorme 

o suficiente para desestimular mudanças: a arrecadação era alta e crescente. 

Até mesmo esse ponto positivo foi perdido, ainda que não se saiba se apenas 

pela recessão, ou também por quebra estrutural do padrão tributário (como 

apontam evidências crescentes). 

Este relatório não concluirá com qualquer proposta de reforma 

tributária, é bom deixar claro desde já, mas pretende detalhar com o máximo 
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de evidências e estatísticas o diagnóstico atual do sistema e de sua 

arrecadação.  

Como determina a Constituição, ao Senado cabe avaliar tanto a 

qualidade funcional do sistema tributário quanto a sua capacidade de 

arrecadar. Por esta razão, este relatório estará dividido em torno destes dois 

grandes assuntos, desdobrando-se em traços marcantes de cada um dos dois 

objetivos temáticos.  

 

II ï (DES)FUNCIONALIDADE DO SISTEMA TRIBUTÁRIO  

II.1 ï Comparação Internacional 

Quando comparada aos casos internacionais (Gráfico 1), a carga 

tributária brasileira encontra-se atualmente pouco abaixo da média dos 

países membros da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Económico (OCDE), apesar de sua posição bastante acima da média de 

outras economias emergentes. Tal diferença ainda é explicada pela tributação 

de bens e serviços, característica essa responsável por muitos outros 

problemas desse mesmo sistema tributário.   

Gráfico 1 

Carga Tributária do Brasil e de Países da OCDE ς 2014 (% do PIB) 

 
Fonte: Afonso e Castro (2016)1 

                                                           
1 AFONSO, J.R.; CASTRO, K.P. (2016). Carga tributaria en Brasil: Redimensionada y 

repensada. Revista de Administración Tributaria CIAT, n.40.  
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Verifica-se que a carga tributária do Brasil é elevada para seu padrão 

de desenvolvimento quando comparada à de seus pares. Outra forma de 

verificar esta característica é cruzando a informação da carga tributária com 

o IDH (Gráfico 2). Neste caso, é possível notar que o Brasil tem um nível de 

tributação muito elevado em relação ao seu desenvolvimento humano ï 

ficamos bem abaixo da linha de tendência do gráfico de dispersão destes 

dados na comparação internacional. 

Gráfico 2 

Carga Tributária x IDH: Países Selecionados ς 2010 

 

Fonte: Afonso, Soares e Castro (2013)2 

Tal diferença ainda é explicada pela tributação de bens e serviços, 

característica essa responsável por muitos outros problemas desse mesmo 

sistema tributário. Não por acaso, o Brasil se situa entre os que mais cobram 

tributos sobre bens e serviços e os que menos cobram tributos sobre rendas 

e ganhos na comparação internacional (vide Gráficos 3 e 4, abaixo). 

  

                                                           
2 AFONSO, J.R.; SOARES, J.M.; CASTRO, K.P. (2013). Avaliação da estrutura e do 

desempenho do sistema tributário brasileiro: Livro branco da tributação Brasileira. BID. 

Documento para discussão 265.  
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Gráfico 3 

Carga Tributária sobre Bens e Serviços: Brasil x OCDE ς 2014 

 
Fonte: Rachid (2017)3. 

Gráfico 4 

Carga Tributária sobre Lucro, Renda e Ganho de Capital: Brasil x OCDE 

 

                                                           
3 RACHID, J.A.D. (2017). Avaliação do Sistema Tributário Na cional e do desempenho da 

Administração Tributária da União. Apresentação.  
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Fonte: Rachid (2017). 

II.2 ï Composição da Arrecadação Tributária Nacional  

É possível dizer que o sistema tributário brasileiro se configura como 

um sistema dual, isto é, como se fossem dois sistemas tributários (Gráfico 5, 

a seguir). Com a Constituição de 1988, e até desde a subcomissão temática 

criada, houve enorme atenção em aprimorar a cobrança de impostos. Apesar 

disso, cerca de 45% da arrecadação atual do país corresponde a 

contribuições, estando fora, portanto, do capítulo tributário da Carta (no caso 

da União, dois terços do que é arrecadado são contribuições e um terço 

impostos).  

Gráfico 5 

Composição da Carga Tributária do Setor Público Consolidado ς 2016 

 
Elaborado por: José Roberto Afonso e Kleber Pacheco de Castro. Fontes primárias: 

Balanço Oficial da União, STN; Balanço dos Estados, STN; Finbra, STN; RFB; IBGE. 

O mesmo é verificado para as empresas: há um pequeno grupo que 

realmente apura impostos (Lucro Real), de cerca de 3% do total e com mais 

de 80% da arrecadação, e os demais 97% de pessoas jurídicas brasileiras 

arbitrando os impostos a pagar.  
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Gráfico 6 

Número Pessoas Jurídicas por Regime de Tributação Federal ς 2014 

 
Elaborado por: José Roberto Afonso. Fonte primária: RFB. 

Apesar dos muitos tributos que compõem o sistema brasileiro, sua 

arrecadação ainda se mostra extremamente concentrada. A despeito dos 

avanços trazidos pela Constituição de 1988 em termos de base de incidência, 

a tributação de bens e serviços continua a concentrar a receita tributária 

(Gráfico 7, abaixo), resultando em bons números enquanto a economia 

cresce, mas revelando-se preocupante quando ela desacelera.   

Gráfico 7 

Carga Tributária por Base de Incidência ς 2016 

 
Elaborado por: José Roberto Afonso e Kleber Pacheco de Castro. Fontes primárias: 

Balanço Oficial da União, STN; Balanço dos Estados, STN; Finbra, STN; RFB; IBGE. 
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II.3 - Deterioração da Tributação Indireta  

Ao nos debruçarmos sobre a funcionalidade desse sistema, é 

surpreendente a longevidade de um conjunto tão falho: complexo, 

regressivo, anticompetitivo, antiemprego, responsável por desequilíbrios 

federativos e, principalmente, obsoleto. Montado em 1965, esse sistema 

perdura até os vigentes dias de 2017, fazendo uso dos alicerces de uma 

economia de mais de 50 anos atrás, de industrialização tardia e ainda 

fechada. Trata-se de continuar com o referencial de uma época onde a 

indústria de transformação era cerca de um terço do PIB brasileiro, enquanto 

hoje ela corresponde a menos de 12%.  

Se em 1965 o sistema elaborado era um sistema moderno e ousado 

para a época (vale lembrar que o Brasil foi o primeiro do mundo a criar em 

escala nacional um imposto sobre valor adicionado), muitos erros vieram 

ofuscar essa vanguarda. Não foi criado apenas um, mas vários impostos 

dessa natureza, colocando a cobrança do principal deles (o ñImposto sobre a 

Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços - ICMS) em nível 

subnacional e tornando-o obsoleto em termos de arrecadação (Gráfico 8, 

abaixo). Se aquele sistema fazia-se lógico e consistente para 1965, hoje, o 

mesmo não passa de um idoso e debilitado sistema. 

Gráfico 8 

Evolução Histórica da Tributação: Carga Tributária Bruta (CTB) x ICMS 

 
Elaborado por: José Roberto Afonso e Kleber Pacheco de Castro.  Fontes primárias: 

Balanço Oficial da União, STN; Balanço dos Estados, STN; Finbra, STN; RFB; IBGE. 
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II.4 ï Custo de pagar alto e injusto   

A complexidade de tal sistema, com o passar desse mais de meio 

século, trouxe para a carga tributária injustiças variadas. Cálculos mostram 

que esta complexidade penaliza em enorme grau as empresas, isto porque o 

Brasil segue sendo campeão mundial em custos de compliance, ou seja, 

aqueles incorridos para fazer frente às exigências da legislação tributária. 

Gráfico 9 

Custo de Pagar Impostos (horas/ano) 

 
Fonte: Banco Mundial (2017)4. 

Ainda pior é o impacto diferenciado do custo de pagar imposto. 

Pesquisa de consultora empresarial internacional demonstrou (Tabela 1, a 

seguir) que quanto menor a empresa, maior é o custo de pagar impostos, 

contribuindo, assim, não só para a concentração entre famílias, como 

também para a concentração entre empresas. Na esfera empresarial, estudos 

                                                           
4 BANCO MUNDIAL. (2017). Doing Business 2017: Igualdade de Oportunidade para Todos. 

Relatório Global.  
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revelam que muitas das vantagens que se pretendiam com o Simples 

Nacional foram perdidas, sobretudo quando generalizada a figura da 

substituição tributária. Ambos, sistema tributário e prática da substituição 

tributária, acabam por corroborar, portanto, para o favorecimento da grande 

empresa, em detrimento das menores. 

Tabela 1 

Custo de Pagar Impostos por Porte da Empresa 

 
Fonte:  Deloitte - Pesquisa ñCompliance tribut§rio no Brasil ï As estruturas das empresas 

para atuar em um ambiente complexoò (2013). Contou com a participa­«o de 124 l²deres 

da área fiscal de empresas, em grupos representativos dos mais diferentes portes e setores. 

Outro ponto importante diz respeito ao excesso de litígios (ações 

judiciais) envolvendo empresas e o fisco.  

Trata-se de uma fonte de custos para ambas as partes, além de causar 

incerteza acerca do tratamento tributário que pode passar a ser dado em cada 

caso a partir das decisões judiciais. Naturalmente, por trazer incerteza 

jurídica, este problema gera menor disposição dos empresários para investir. 

Boa parte deste problema decorre da complexidade do sistema tributário, 

com complexa legislação, regras diversas e incontáveis exceções.  

O estoque de contencioso tributário causado pela complexidade é 

elevado, beirando a R$ 4 trilhões em 2016, conforme se vê na Tabela 2, 

abaixo: 
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Tabela 2 

Estimativa do Contencioso Tributário ς 2016 (R$ bilhões) 

 
Fonte: Appy (2017)5; (a) Meirelles (2016); (b) RFB; estimativa de especialistas; PIB 

estimado para 2016. 

 

II.5 ï Regressividade do Sistema Tributário 

Em termos de regressividade tributária, os números abaixo mostram a 

proporção do que já é amplamente sabido: quanto maior a renda, menor a 

carga de tributos indiretos. Embora os tributos diretos no Brasil sejam 

progressivos, não o são tanto quanto nos demais países. Tal fato, aliado à 

pesada tributação do consumo de bens e serviços, reforça a regressividade 

imposta à população pelo sistema.  

O cálculo de Silveira (2012)6, por exemplo, mostra a renda distribuída 

pela população por faixa de renda, assim como quanto é pago em impostos 

por cada faixa: aqueles mais pobres pagam duas vezes mais do que 

contribuem para a renda, enquanto os mais ricos pagam menos do que 

contribuem. Não surpreende, dessa forma, que os números que dão forma ao 

Gráfico 10 e à Tabela 3, a seguir, se apresentem sempre contínuos: quanto 

maior a renda, menor a carga tributária.  

  

                                                           
5 APPY, B. (2017). Disfunções do Sistema Tributário Brasileiro. Apresentação pa ra a 

Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal. 
6 SILVEIRA, F.G. (2012). Equidade Fiscal: impactos distributivos da tributação e do gasto 

social. ESAF/Tesouro Nacional, XVII Prêmio TN.  
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Gráfico 10 

Carga Tributária Total por Classe de Renda (em % da Renda Familiar) 

 
Fonte: Silveira (2012). 

 

Tabela 3 

Distribuição da Arrecadação, da Renda e o  

Esforço Contributivo por Classe de Rendimento da População 

 
Fonte: Silveira (2012). 

É importante destacar que mesmo a tributação do IR sobre pessoas 

físicas mostra-se menos progressiva do que se imagina, com um ônus 

efetivamente baixo sobre as classes de renda mais elevadas. Quando se toma 

os 0,1% mais ricos dentre os declarantes do IRPF, observa-se uma alíquota 

Décimos de renda 

familiar monetária per 

capita 

Contribuição da classe de 

renda à arrecadação 

tributária total  

(a) 

Distribuição da 

renda total 

 

(b) 

Esforço 

contributivo da 

classe de renda 

a/b 

1º 1,6% 0,7% 2,14 

2º 2,4% 1,7% 1,42 

3º 3,1% 2,5% 1,25 

4º 4,0% 3,4% 1,17 

5º 4,9% 4,5% 1,09 

6º 6,2% 5,9% 1,05 

7º 7,8% 7,7% 1,01 

8º 10,7% 10,6% 1,01 

9º 15,6% 16,1% 0,97 

10º 43,7% 47,0% 0,93 

Total 100,0% 100,0%  
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efetiva de apenas 9,1%, abaixo da alíquota efetiva dos membros das duas 

faixas de renda seguintes (os 9,9% mais ricos na sequência de níveis de renda 

do  Diagrama 1, a seguir). Outro ponto que chama atenção neste grupo é o 

elevado nível de rendimentos isentos, que supera 40% da renda do grupo. 

Diagrama 1 

IRPF - Informações por faixa de renda 

 
Fonte: Rachid (2017). 

Outros trabalhos a respeito do sistema tributário brasileiro têm 

argumentado que as estimativas utilizadas anteriormente subestimam a renda 

dos mais pobres e também subestimam os tributos pagos pelos mais ricos, o 

que demandaria ajustes para a correta estimação dos impactos do sistema 

tributário. 

Siqueira, Nogueira e Souza (2012)7, por exemplo, argumentam que a 

regressividade dos tributos indiretos é bastante reduzida quando a renda 

familiar dos mais pobres é corrigida. Porém, concluem que a combinação de 

tributos diretos e indiretos leva a um sistema tributário que não gera um 

impacto redistributivo significativo. 

 

                                                           
7 SIQUEIRA, R; NOGUEIRA, J., SOUZA, E. (2012), O Sistema Tributário Brasileiro é Regressivo?  
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II.6 ï Cumulatividade Tributária  

A cumulatividade tributária ocorre quando a tributação se dá em mais 

de uma etapa produtiva, de tal sorte que em determinada etapa não seja 

possível abater o montante de tributo pago na etapa anterior.  

De acordo com Varsano (2001)8 as implicações da cumulatividade, 

prejudiciais à economia, vão além: incentiva a verticalização das empresas, 

no sentido de que a contratação de serviços terceirizados implicaria um custo 

maior, via cumulatividade, do que o provimento deste serviço dentro da 

própria empresa; prejudica os investimentos do país, haja vista que os bens 

de capital, que usualmente apresentam cadeias produtivas bastante longas, 

seriam fortemente onerados pelos tributos cumulativos; distorce as 

condições de competitividade interna, na medida em que os mesmos 

produtos podem ser produzidos através de várias técnicas de produção, e por 

isso serem mais ou menos onerados pelos tributos em cascata; e distorce as 

condições de competitividade externa, uma vez que os produtos importados 

e/ou os concorrentes no mercado externo não sofrem do mesmo problema. 

Tal estrutura responde por uma série de problemas da indústria 

brasileira. Mede-se atualmente a cumulatividade a partir da matriz insumo-

produto atualizada, uma vez que em muito mudaram as relações na economia 

brasileira (Gráfico 11, a seguir). O setor de serviços nos dias de hoje, por 

exemplo, tem peso monumental e em muito difere do que ocorria no passado. 

Não à toa, o valor do resíduo tributário em alguns segmentos da indústria de 

transformação brasileira varia de 4% a mais de 7%.  

Além disso, a cumulatividade tributária, já problemática por si, 

penaliza em maior grau a indústria, uma vez que sua cadeia de produção é 

mais extensa. Logo, quanto maior a cadeia, maior o número de impostos a 

serem pagos entre os impostos indiretos, o custo financeiro de carregar 

créditos que não são devolvidos e os encargos parafiscais brasileiros.  

 

 

 

                                                           
8 VARSANO, R. (2001). Tributação Cumulativa, Distorção a Erradicar. Boletim Conjuntural 

n 53. Rio de Janeiro: IPEA. Abr/2001. p.57 -59. 
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Gráfico 11 

Consolidado de Cumulatividade e Custo Tributário de Setores 

Selecionados ς 2014 (R$ milhões e % da receita líquida de vendas) 

 
Elaboração: José Roberto Afonso. Fonte primária: RFB e PIA/IBGE. 

O resultado desse conjunto, porém, em muito surpreende quando 

olhado de perto. A Consolidação dos dados da Declaração do IR da Pessoa 

Jurídica (DIRPJ) de 2013, divulgada pela Receita Federal, apresenta em seu 

passivo o valor devido de impostos pelas empresas (passivo circulante): 

R$193 bilhões em 2013. Em seu ativo, todavia, há R$182 bilhões de 

impostos, taxas e contribuições a recuperar (Tabela 4, a seguir). Se uma parte 

menor desse valor corresponde a operações do dia a dia, a maior parte 

explica-se pelos créditos acumulados nos tributos indiretos. A praxe 

generalizada das administrações fazendárias brasileiras ï Federal, estaduais 

e municipais ï é, no entanto, a de não devolver tais tributos.  
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Tabela 4 

Tributos a Recuperar e Recolher: Consolidação DIRPJ ς 2013 (Lucro Real) 

 
Elaboração: José Roberto Afonso. Fonte primária: RFB. 

Tal prática acaba se configurando extremamente penosa para a 

indústria. Quando observada a indústria de transformação no agregado, por 

exemplo, seu valor a pagar encontra-se abaixo daquele a receber, o que não 

deixa de ser uma dívida pública oculta, uma vez que esteja no ativo das 

empresas e, hoje, o que elas têm de imposto a recuperar situa-se perto de 

40% do que possuem de aplicações financeiras de curto prazo. Entretanto, se 

a dívida pública de curto prazo encontra-se basicamente registrada, os 

créditos tributários a receber pelas empresas não estão registrados em lugar 

algum das finanças públicas brasileiras. Abrindo essa apuração por setores 

de atividades, os setores industriais aparecem como aqueles que mais pesam 

(algo como 3% do PIB), com valores que incidem na dívida pública, mas 

perduram sem seu devido registro.  

 

II.7 ï Incidência Diferenciada   

Além da diferenciação ao nível da pessoa física, a carga tem se 

mostrado cada vez mais diferenciada também entre pessoas jurídicas e, 

inclusive, setores da economia. Dados do Lucro Real oriundos da Declaração 

do IRPJ anual revelam que, em média, empresas declaram dívidas em 
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impostos na casa de 15% de suas receitas. Com carga tributária superior a 

esses 15% estão as empresas de utilidade, por exemplo, eletricidade, 

saneamento, com uma alíquota média de 27%, enquanto que a da indústria 

é, em geral, de 19% a 20%. Enquanto, no outro extremo (incidência direta), 

encontra-se o setor de serviços, conforme o Gráfico 12, a seguir: 

Gráfico 12 

Incidências Tributárias por Setor Agregado ς 2013 (% da receita) 

 
Elaboração: José Roberto Afonso. Fonte primária: RFB. 

Não por acaso, recente matéria do jornal Valor Econômico9 aponta 

para tal distor­«o: ñapesar de responder por cerca de um quinto do PIB 

brasileiro nos últimos dois anos, a indústria contribuiu com mais de um terço 

da arrecadação federal, segundo indica levantamento feito pelo Ministério 

do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. Já o setor de serviços, mesmo 

tendo participação crescente na economia, ainda paga menos impostos em 

rela­«o ¨ sua participa­«o no Produto Interno Brutoò. 

 

II.8 ï Distorções na Economia 

                                                           
9 Disponível em: http://www.valor.com.br/brasil/5115270/fatia -no-pib-cresce-mais-que-carga-

de-impostos-para -setor-de-servicos . 
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Quando analisada a situação das pessoas físicas, por sua vez, depara-

se com um processo (sem igual em outras economias do mundo) de 

transformação do trabalho em capital. Tal fenômeno vem adquirindo 

proporções na economia brasileira cada vez mais difíceis de serem 

revertidas.  

Ao observar a consolidação das declarações do IRPF apresentadas em 

2016, verifica-se que, do total de 27,5 milhões de contribuintes, 29% se 

declararam empregados de empresas privadas, contra mais de 18% que se 

disseram capitalistas e proprietários de empresa, mas tal proporção sobe para 

quase 27% se incluídos trabalhadores por conta própria e bolsistas (Tabela 

5, abaixo). 

Apesar de não se poder esquecer que há um maior número de 

empregados privados com renda baixa e isentos de declaram imposto de 

renda, é impressionante que, entre os declarantes, o contingente de 

trabalhadores do setor privado seja praticamente igual ao de patrões e 

autônomos, proporção que foge ao bom senso e provavelmente à prática dos 

demais países.  
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Tabela 5 

Declarantes do IRPF ς 2016 / Ano-base 2015 

 
Elaboração: José Roberto Afonso. Fonte primária: RFB. 

Evidentemente, grande parte desses patrões não são proprietários de 

empresa. Cerca de 11% dos estabelecimentos ativos brasileiros não possuem 

funcionário. A distribuição de emprego formal, de 2002 até os dias de hoje, 

situou-se acima de sete salários mínimos, isto é, acima do teto 

previdenciário.  

Tal questão pode ser em grande medida explicada pelo custo tributário 

de contratar um empregado no Brasil, sobretudo de alta renda.  

Em comparação realizada pela consultoria internacional UHY, é 

possível observar o recorde brasileiro no custo tributário extra envolvido na 

contratação de empregados com salário bruto de US$ 300 mil (Gráfico 13, 

abaixo). Com considerável distância frente aos demais, é compreensível que 

o expressivo movimento de prestação do serviço na forma de firma 

individual verificado no Brasil seja determinado pelo empregador, e não pelo 

empregado. Ao contrário do resto do mundo, onde pessoas físicas recorrem 

à abertura de empresa na tentativa de fuga do elevado Imposto de Renda, no 

Brasil a preferência é do empregador ao contratar como pessoa jurídica um 

prestador individual de serviço, em razão do seu elevado custo.  

  

Grupo de Ocupação
Renda por 

Contribuinte

Número de 

declarantes 
% do total

 Alíquota média 

estimada: em % 

renda total 

Servidor público (ativo) 96.496                  5.403.690         19,6% 8,4%

Empregado de empresa estatal 122.714                653.406            2,4% 9,8%

Setor Público Não Financeiro 99.324                  6.057.096         22,0% 8,6%

Empregados 76.042                  7.946.523         28,9% 6,5%

Capitalista e Proprietário de Empresa 122.980                5.058.126         18,4% 1,8%

Conta Própria e Bolsista 79.495                  2.300.476         8,4% 4,3%

Empresas Privadas 92.073                  15.305.125       55,6% 4,1%

Instituições financeiras 124.629                779.502            2,8% 7,7%

ONGs 83.509                  38.922              0,1% 6,0%

Aposentado, Espólio, Pensionista 93.087                  4.186.530         15,2% 5,3%

Outros e Não Identificado 72.874                  1.151.669         4,2% 3,8%

Demais 93.239                  6.156.623         22,4% 5,5%

SOMA 93.930                  27.518.844       100,0% 5,5%
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Gráfico 13 

Custo Tributário Extra para Contratação de Empregado com  

Salário Anual de US$ 300 mil (% do salário bruto) 

 
Fonte: UHY. 

A tributação muito elevada na folha salarial dificulta a formalização, 

contribuindo para reduzir a produtividade da economia nacional. O 

pagamento das empresas sobre o valor dos salários que excede o teto do 

salário de contribuição é um dos principais motivos para o fenômeno da 

ñpejotiza­«oò. A carga sobre a folha pode chegar a 50%, somando a 

contribuição do empregador e a do empregado (Tabela 6, abaixo). 

Tabela 6 

Incidência sobre a Folha Salarial de uma Empresa Típica 

 
Fonte: Appy (2017). 


